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Nº 70059813691 (N° CNJ: 0173932-34.2014.8.21.7000)

2014/Cível


arguição de inconstitucionalidade. município de vera cruz. art. 2º, “b”, Nº 1, da Lei - VERA CRUZ nº 2.233/02. concurso público. requisito de escolaridade para o cargo de auxiliar de tratamento de água e esgoto. 

Legislação municipal que dispõe sobre o cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto e as exigências para escolha de candidatos para esse cargo, matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, sendo impertinente, a invocação, na espécie, da incidência do art. 22, XVI, da CF-88. Questão de legalidade e não de constitucionalidade.

JULGARAM imPROCEDENTE a arguição de inconstitucionalidade. UNÂNIME.
	Arguição de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial

	Nº 70059813691 (N° CNJ: 0173932-34.2014.8.21.7000)


	Vera Cruz

	COLENDA 4ª CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	MUNICIPIO DE VERA CRUZ 


	INTERESSADO

	GILSON ADRIANO BECKER 


	INTERESSADO

	MARTIN FERNANDO NYLAND 


	INTERESSADO

	MINISTÉRIO PÚBLICO 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar improcedente a Arguição de Inconstitucionalidade.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores DESEMBARGADORES José Aquino Flôres de Camargo (Presidente), Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Marcelo Bandeira Pereira, Vicente Barroco de Vasconcellos, Newton Brasil de Leão, Sylvio Baptista Neto, Jorge Luís Dall'Agnol, Francisco José Moesch, Ivan Leomar Bruxel, Luiz Felipe Brasil Santos, Irineu Mariani, Manuel José Martinez Lucas, Sérgio Fernando de Vasconcellos Chaves, Liselena Schifino Robles Ribeiro, Luiz Felipe Silveira Difini, Iris Helena Medeiros Nogueira, Paulo Roberto Lessa Franz, Tasso Caubi Soares Delabary, Denise Oliveira Cezar, Eduardo Delgado, Túlio de Oliveira Martins, Isabel Dias Almeida, Eugênio Facchini Neto e João Barcelos de Souza Júnior.
Porto Alegre, 15 de dezembro de 2014.

RELATÓRIO

Trata-se de analisar a Arguição de Inconstitucionalidade suscitada pela Desª Agathe Elsa Schmidt da Silva, relatora da AC nº 70051014538, em sessão de julgamento do dia 11NOV13, no âmbito da 4ª Câmara Cível, in verbis:

De plano, constato a ilegitimidade passiva dos recorrentes Karen Petry, Claus Lagemann e Luciano Marques e de Martin Fernando Nyland e Gilson Adriano Becker, na compreensão de que não se mostra necessária a formação do litisconsórcio passivo necessário, a teor do disposto no art. 47 do CPC, uma vez que a pretensão inicial não diz respeito à relação entre os demais candidatos e o ente municipal, mas tão-somente trata da anulação de concurso público por ilegalidade no requisito de escolaridade exigido.

Nesse sentido:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. CONCURSO PÚBLICO. CANDIDATOS APROVADOS E/OU NOMEADOS. DESNECESSIDADE DE FORMAÇÃO DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. ART. 47 DO CPC. Desnecessária a citação dos candidatos aprovados no certame e/ou nomeados para o provimento dos cargos, pois não submetida a exame na presente demanda relação jurídica destes com o ente municipal. Ausência de comunhão de interesses entre estes e os demandados a quem se imputa o cometimento de improbidade administrativa. Experimentado os efeitos da decisão em tela, poderão os candidatos interessados, em demandas próprias, buscar a prevalência do princípio da proteção da confiança, modulando-se os efeitos da nulidade aqui eventualmente declarada. Precedentes jurisprudenciais. DECISÃO REFORMADA. AGRAVO PROVIDO. (Agravo de Instrumento Nº 70029718178, Terceira Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Paulo de Tarso Vieira Sanseverino, Julgado em 08/10/2009)

PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. LITISCONSÓRCIO PASSIVO NECESSÁRIO. FORMAÇÃO. CONCURSO PÚBLICO. CITAÇÃO DOS DEMAIS CANDIDATOS APROVADOS. DESNECESSIDADE.

1. É impositiva, em sede de mandado de segurança, a formação de litisconsórcio passivo entre a autoridade impetrada e aqueles que serão afetados em caso de eventual decisão concessiva da ordem.

2. Não há entre os impetrantes e os demais inscritos no concurso público comunhão de interesses, pois os eventuais aprovados no certame possuem mera expectativa de direito.

3. Reconhecida a desnecessidade de formação do litisconsórcio, é inviável o prosseguimento no julgamento, nos termos do que dispõe o art. 515, § 3º, do Código de Processo Civil, pois eventual incursão nesse campo implicaria supressão de instância.

4. Recurso especial provido para considerar desnecessária a formação do litisconsórcio e determinar o retorno dos autos à origem.

(REsp 1077368/MG, Rel. Ministro  JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/05/2009, DJe 29/06/2009)

“AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. DEMAIS CANDIDATOS APROVADOS. CITAÇÃO. ART. 47 DO CPC. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE COMUNHÃO DE INTERESSES. PRECEDENTES. 

1. Esta Casa firmou orientação no sentido de ser desnecessária a citação dos demais candidatos aprovados no certame, para a formação de litisconsórcio passivo, quando não há comunhão de interesses entre estes e o litigante. Ademais, cumpre ter presente o entendimento de que o candidato que logrou aprovação em concurso público possui mera expectativa de direito à nomeação.

2. Agravo regimental improvido.” (AGRG NO AG 730025 / RJ, RELATOR(A) MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, ÓRGÃO JULGADOR T6 - SEXTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 17/05/2007, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJ 04.06.2007, P. 434)
Deste modo, ausente condição da ação, impositiva a extinção do feito, de acordo com o art. 267, VI, do CPC, no tocante aos apelantes/réus Karen Petry, Luciano Marques, Claus Lagemann, Martin Fernando Nyland e Gilson Adriano Becker e aos demais que ingressaram na lide em litisconsórcio necessário, prejudicado o exame dos apelos.

Outrossim, afasto a prefacial de ilegitimidade ativa do Ministério Público, suscitada pelo Município demandado, porquanto legitimado para propor ação civil pública em defesa do interesse público indisponível, a teor do art. 127 da Constituição Federal e art. 5º, I, da Lei 7.347/85.

Isso posto, rejeito a preliminar.

Quanto ao apelo do Município de Vera Cruz, o ente público insurge-se contra sentença de procedência da Ação Civil Pública, na qual o Ministério Público visa à declaração de nulidade do Concurso Público aberto pelo Edital nº 032/2002, para provimento de vagas para o cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto, em razão da alegada incompatibilidade das atribuições do cargo e o nível de escolaridade exigido, qual seja, apenas 2º Grau Completo e Carteira Nacional de Habilitação – categoria ‘B’.

Eminentes colegas, estou em suscitar a formação de incidente de inconstitucionalidade quanto à previsão do art. 2º da Lei Municipal nº 2.233/2002 de 2º Grau Completo – Ensino Médio como requisito de escolaridade para o provimento do cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto.

Conforme Edital nº 032/2002, são as seguintes as atribuições do cargo de Auxiliar de Tratamento de água e Esgoto, com base na Lei nº 2.233, de 18 de junho de 2002 que criou o referido cargo:

“6. DAS ATRIBUIÇÕES DO CARGO:
Descrição sintética: executar a condução das estações de tratamento; realizar controles físicos, químicos e biológicos necessários ao controle de qualidade e condução de tratamentos; executar trabalhos de pesquisa relacionados com saneamento;

Descrição analítica: ser responsável pela condução dos serviços de operação de estações de tratamento; executar a operação dos equipamentos e instalações de tratamento; zelar pela conservação, limpeza e manutenção dos equipamentos e instalações de tratamento, proceder o controle de pessoal e de materiais utilizados nas estações de tratamento; executar análises físicas, químicas e biológicas relacionadas ao tratamento e aos materiais utilizados em saneamento, dirigir veículo automotor estritamente no cumprimento das atribuições inerentes ao cargo, proceder a coleta de amostras nas estações de tratamento e em diversos pontos do Município, manipular e preparar soluções de produtos químicos em geral, responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias ao desempenho dos serviços; realizar tarefas burocráticas tais como ofícios, memorandos preenchimento de planilhas, cálculos, relatórios, prestar atendimento ao público, inclusive acompanhando as visitas e prestando esclarecimento geral do funcionamento da Estação de Tratamento e tarefas afins.” (grifou-se)
A seu turno o Decreto nº 85.877, de 07 de abril de 1981 que estabelece normas para execução da Lei nº 2.800, de 18 de junho de 1956, sobre o exercício da profissão de químico, assim dispõe:

Art. 2º São privativos do químico:

[...]

III – tratamento em que se empreguem reações químicas controladas e operações unitárias, de águas para fins potáveis, industriais ou para piscinas públicas e coletivas, esgoto sanitário e de rejeitos urbanos e industriais;

IV- o exercício das atividades abaixo discriminadas, quando exercidas em firmas ou entidades públicas e privadas, respeitado o disposto no art. 6º:

análises químicas e físico-químicas;

[...]

Art. 4º Compete ainda aos profissionais de Química, embora não privativo ou exclusivo, o exercício das atividades mencionadas no art. 10, quando referentes a:

a) laboratórios de análises que realizem exames de caráter químico, físico-químico, químico-biológico, fitoquímico, bromatológico, químico-toxicológido, sanitário e químico legal;

[...]

e) controle de qualidade de águas potáveis, de águas de piscina, praias e balneários;

Assim, ao estabelecer como requisito de escolaridade para o recrutamento no cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto o 2º Grau Completo – Ensino Médio, a teor do art. 2º da Lei nº 2.233/2002, para o exercício de atividades que são próprias da profissão de químico, em contrariedade ao disposto no Decreto que regulamenta o exercício da aludida profissão, s.m.j, o ente municipal usurpou da competência privativa da União
 de estabelecer condições para o exercício de profissões.
Assim, na forma do artigo 97 da Constituição Federal, combinado com os artigos 480 e 481 do Código de Processo Civil e 209 do Regimento Interno deste Tribunal, voto no sentido de suscitar o incidente de inconstitucionalidade do artigo 2º, ‘b’, 1, da Lei Municipal nº. 2.233/2002.

Foram opostos embargos de declaração (fls. 871-3) os quais foram desacolhidos (fls. 876-9).

Em parecer de ministerial (fls. 884-7vº), o Procurador-Geral de Justiça, Dr. Eduardo de Lima Veiga, opinou pela improcedência da presente Arguição de Inconstitucionalidade.

Os autos vieram conclusos.

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto pela improcedência da Arguição de Inconstitucionalidade.

Primeiramente consigno que independentemente do grau de jurisdição, o controle de constitucionalidade é prerrogativa de todos os magistrados, especialmente na modalidade difusa. No presente caso, a eminente Desª Agathe Elsa Schmidt da Silva, relatora da AC nº 70051014538, no âmbito da 4ª Câmara Cível, suscitou Incidente de Inconstitucionalidade do art. 2º, “b”, nº 1, da Lei – Vera Cruz nº 2.233/02, entendendo que o precitado dispositivo “usurpou da competência privativa da União de estabelecer condições para o exercício de profissões.”

A questão que ora se analisa foi muito bem enfrentada pelo Ministério Público, mormente porque envolve saúde pública, tema que enseja prudência. Desta forma, adoto como razões de decidir o parecer de lavra do Procurador-Geral de Justiça Eduardo de Lima Veiga de fls. 884-7vº, in verbis:
Como se sabe, a adequação constitucional de lei ou ato normativo pode ser objeto de análise não só em sede de controle concentrado de constitucionalidade, mas, também, na seara incidental, como esclarece Marcelo Novelino
:

Quando a constitucionalidade é apreciada em um processo judicial, cujo objetivo é a solução de uma controvérsia envolvendo direitos subjetivos, o controle é denominado concreto. Apesar desta denominação, a análise da (in)constitucionalidade em si é feita sempre in abstrato, mesmo quando exercida por um juiz singular em decorrência de uma lide. Nessa hipótese, a verificação da constitucionalidade será um antecedente lógico para a formação do juízo de convicção acerca da controvérsia principal. Em outras palavras, a (im)procedência do pedido (consequente) irá depender do juízo formulado  acerca da constitucionalidade discutida incidentalmente (antecedente). Por isso a denominação controle incidental.

E acrescenta Zeno Veloso
:

No controle difuso, a alegação da inconstitucionalidade não é demanda principal, constituindo questão prejudicial. O juízo de inconstitucionalidade é suscitado incidentalmente, por ser relevante e necessário, para se saber se a lei vai ser aplicada, ou não, no caso concreto.

Esta, exatamente, a situação destes autos, em que a discussão sobre a constitucionalidade do artigo 2º, alínea “b”, n.º 1, da Lei Municipal n.º 2.233/2002, do Município de Vera Cruz, foi suscitada no bojo de apelações interpostas em Ação Civil Pública que visa anular concurso público realizado pelo Município para o provimento do cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto.

O artigo 2º da Lei Municipal n.º 2.233/2002, por sua vez, deu nova redação ao Anexo II da Lei Municipal n.º 1.113/1993, que tratava da categoria funcional de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto, assim dispondo
:

Art. 2º - O Anexo II, da Lei n.º 1.113, de 30 de junho de 1993, passa a vigorar com a seguinte redação:

CATEGORIA FUNCIONAL: AUXILIAR DE TRATAMENTO DE ÁGUA E ESGOTO

GRUPO: SAÚDE E ASSISTÊNCIA SOCIAL

PADRÃO: 5 (cinco)

Atribuições:

Descrição sintética: executar a condução das estações de tratamento; realizar controles físicos, químicos e biológicos necessários ao controle de qualidade e condução de tratamentos; executar trabalhos de pesquisa relacionados com saneamento;

Descrição analítica: ser responsável pela condução dos serviços de operação de estações de tratamento; executar a operação dos equipamentos e instalações de tratamento; zelar pela conservação, limpeza e manutenção dos equipamentos e instalações de tratamento, proceder o controle de pessoal e de materiais utilizados nas estações de tratamento; executar análises físicas, químicas e biológicas relacionadas ao tratamento e aos materiais utilizados em saneamento, dirigir veículo automotor estritamente no cumprimento das atribuições inerentes ao cargo, proceder a coleta de amostras nas estações de tratamento e em diversos pontos do Município, manipular e preparar soluções de produtos químicos em geral, responsabilizar-se por equipes auxiliares necessárias ao desempenho dos serviços; realizar tarefas burocráticas tais como ofícios, memorandos preenchimento de planilhas, cálculos, relatórios, prestar atendimento ao público, inclusive acompanhando as visitas e prestando esclarecimento geral do funcionamento da Estação de Tratamento e tarefas afins.

CONDIÇÕES DE TRABALHO:

[...].

RECRUTAMENTO:

Forma: Concurso Público

Requisitos:

Instrução Formal: 2 Grau Completo – Ensino Médio

Idade: 18 anos completos

Carteira de habilitação categoria “B”

Outros: conforme edital de concurso.

Art. 3º - [...]

Como se observa, a norma municipal em exame trata de matéria administrativa, relativa às atribuições de cargo público municipal, temática que se insere na competência legislativa do ente federado, no âmbito de autonomia política, administrativa e financeira dos Municípios, nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

A norma em testilha, na verdade, não disciplina as condições para o exercício de profissões, matéria legislativa de competência privativa da União, nos moldes do artigo 22, inciso XVI
, da Constituição Federal, mas, sim, sobre cargo integrante da estrutura administrativa do Município de Vera Cruz, dispondo sobre suas atribuições, condições de trabalho e recrutamento, matéria cuja iniciativa legislativa é privativa do Chefe do Poder Executivo Municipal, nos termos do artigo 8º, caput, combinado com o artigo 60, inciso II, alíneas “a” e “b”, da Carta da Província:

Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

I - fixem ou modifiquem os efetivos da Brigada Militar;

II - disponham sobre:

a) criação e aumento da remuneração de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta ou autárquica;

b) servidores públicos do Estado, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis, e reforma ou transferência de militares para a inatividade;

c) organização da Defensoria Pública do Estado;

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

Na espécie, a norma municipal em apreço não especifica como serão exercidas as profissões de físico, químico ou biólogo, mas as atribuições do cargo público de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto e as exigências para o recrutamento de servidores para esse cargo, sendo impertinente, assim, a invocação, na espécie, da incidência do artigo 22, inciso XVI, da Constituição Federal.

Nessa trilha, inclusive, já se manifestou o Supremo Tribunal Federal: 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO: REQUISITOS PARA INGRESSO. Lei Complementar 81, de 10.03.93, do Estado de Santa Catarina. PRINCÍPIO DA ISONOMIA. C.F., art. 5º; art. 22, I e XVI; art. 37, I. I. - Servidores públicos estaduais estatutários: ao Estado-membro cabe legislar, observados os princípios constitucionais federais relativos ao serviço público. Impertinência da invocação da competência legislativa da União inscrita no art. 22, I e XVI. II. - Pode o legislador, observado o princípio da razoabilidade, estabelecer requisitos para a investidura em cargo, emprego ou função pública. C.F., art. 37, I. Inocorrência de ofensa ao princípio da isonomia no fato de o legislador estadual ter exigido, para o provimento dos cargos de Auditor Interno, Escrivão de Exatoria, Fiscal de Mercadorias em Trânsito, Exator e Fiscal de Tributos Estaduais, que os candidatos fossem diplomados em Direito, Administração, Economia ou Ciências Contábeis. III. - Ação direta de inconstitucionalidade julgada improcedente (ADI 1326/SC, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Carlos Velloso, j. em 14/08/1997) 

Evidentemente, não há qualquer dúvida de que as atribuições do cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto exigem para o seu desempenho escolaridade diversa da consignada no texto normativo municipal, não sendo necessário qualquer estudo mais aprofundado para que se conclua que tarefas como realizar controles físicos, químicos e biológicos, executarem análises físicas, químicas e biológicas relacionadas ao tratamento e aos materiais utilizados em saneamento ou a manipulação e preparo de soluções de produtos químicos em geral demandam conhecimento técnico específico nas áreas de química, física e biologia, conteúdo muito superior ao ministrado na graduação de Ensino Médio em geral, carecendo de formação técnica própria ou de nível superior para sua execução.

A questão, todavia, é de legalidade, não de constitucionalidade, não sendo o incidente de inconstitucionalidade a seara adequada para sua apreciação, passando a solução da lide pelo confronto da norma municipal com a legislação infraconstitucional de regência, explicitamente apontada na petição inicial, que dispõe sobre os atos privativos de portadores de conhecimentos técnicos nessas áreas.

Pelo exposto, opina o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL no sentido de que seja julgada improcedente a presente arguição de inconstitucionalidade.

Pertinente registrar ainda que o Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (PRONATEC), oferece o curso de Técnico em Saneamento com o objetivo de habilitar o aluno para atuar na construção de estações de tratamento de águas e esgotos, obras de captação, transporte e tratamento de águas, realizar manutenção de equipamentos e redes, executar e conduzir a execução de aterros sanitários e obras para disposição e reciclagem de resíduos e unidade de compostagem, análise de consumo de água e implemetação de estratégias de captação, tratamento e distribuição, bem como planejar execução e elaborar orçamentos
.

Assim, resta claro que a questão vertida no presente incidente é de legalidade tendo em vista que o cargo de Auxiliar de Tratamento de Água e Esgoto exige certo conhecimento técnico para o seu desempenho, mas sem desnaturar a sua condição de curso de nível médio.

Do exposto, voto por julgar improcedente a Arguição de Inconstitucionalidade suscitada.

DES. LUIZ FELIPE BRASIL SANTOS (REVISOR) - Acompanho o em. relator. 

TODOS OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. JOSÉ AQUINO FLÔRES DE CAMARGO - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70059813691, Comarca de Vera Cruz: "À UNANIMIDADE, JULGARAM IMPROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE."






� Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre: [...]XVI - organização do sistema nacional de emprego e condições para o exercício de profissões;
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